
Portugal tem uma das melhores e 
mais seguras redes de autoestradas 
da Europa, pagando portagens mais 
baratas.
Estudo inédito da Deloitte revela que o preço por quilómetro é 20% 
inferior à média europeia e que abolir portagens custaria 1.500 
milhões de euros por ano aos contribuintes.

Um estudo inédito da Deloitte, apresentado no Congresso dos 25 
anos da APCAP, realizado no passado dia 1 de julho no LNEC, em 
Lisboa, revela que  Portugal se posiciona como o país da rede 
ASECAP (Associação Europeia do Setor) com melhor qualidade de 
infraestruturas rodoviárias, resultado do investimento, direta ou 
indiretamente financiando por portagens, o que lhe permite registar 
níveis de sinistralidade inferiores à média europeia, num contexto 
em que, por quilómetro, o custo ajustado ao poder de compra é 20% 
inferior à média europeia. O mesmo estudo lança ainda um alerta: a 
abolição total das portagens teria um custo de 1.500 milhões de 
euros por ano, uma fatura que recairia integralmente sobre os 
contribuintes e que comprometeria, de forma estrutural, a 
capacidade de manutenção e modernização da rede.  

Manuel Melo Ramos, Presidente da APCAP, afirma: "Acreditamos que 
um processo estruturado, transparente e assente no princípio do 
utilizador / pagador é a melhor forma de maximizar o benefício 
público. É um modelo que permite garantir o presente — assegurando 
a manutenção, operação e qualidade das infraestruturas existentes 
— e preparar o futuro, ao gerar capacidade de financiamento para 
novos investimentos na sua modernização, sem agravar os encargos 
da dívida pública. O Congresso foi o ponto de partida de um debate 
que a APCAP propõe que continue nos próximos meses para, através 
de uma estreita colaboração entre decisores políticos, organismos do 
Estado, concessionárias e restantes partes interessadas, se possa 
desenhar o modelo futuro das concessões rodoviárias em Portugal.”

De acordo com a APCAP, as medidas recentes de eliminação de 
portagens deverão representar perdas de receitas de cerca de 200 
milhões de euros por ano, “um custo que será transferido para todos 
os contribuintes”, reduzindo recursos disponíveis para novos 
investimentos e enfraquecendo o princípio do utilizador / pagador. 

O estudo da Deloitte é o primeiro diagnóstico aprofundado e 
prospetivo do modelo de concessões português, avaliando o 
desempenho da rede numa perspetiva comparada com os principais 
países europeus e projeta os cenários possíveis para os próximos 
anos. As conclusões reforçam que o modelo de concessão, assente 
no princípio do utilizador-pagador, é o mais eficiente para garantir 
uma rede de qualidade sem onerar o erário público.
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A perspetiva europeia foi trazida por Christophe Boutin, Presidente 
da ASECAP que apresentou as conclusões da Conférence Ambition 
France Transports e o Manifesto da Asecap, que defende a propósito 
do modelo de concessão e dos mecanismos de portagem que “não 
desmantelemos um modelo que já provou que produz resultados. 
Devemos reforçá-lo, modernizá-lo e explorar plenamente o seu 
potencial para construir o sistema de mobilidade verde, resiliente e 
inclusivo de que a Europa tão necessita”. 

“Reforçar o princípio utilizador / pagador e reconhecer o valor da 
portagem como mecanismo justo, eficaz e sustentável é essencial 
para responder às necessidades de mobilidade do futuro. É também 
essencial para manter o investimento nas infraestruturas e reduzir 
externalidades negativas como a sinistralidade, o congestionamento 
e as emissões de CO2. Na Europa, a generalidade dos países cobra 
portagens, seja em autoestradas, túneis, pontes, entradas em 
cidades ou, pelo menos, a veículos pesados. A Diretiva Comunitária 
Eurovinheta reforça esta orientação, ao ligar a cobrança não só à 
utilização da infraestrutura, mas também ao impacto ambiental dos 
veículos”, afirma Manuel Melo Ramos, presidente da APCAP. 

O debate foi aprofundado numa mesa-redonda de alto nível com João 
Jesus Caetano (IMT), Paulo Carmona (IP — Infraestruturas de 
Portugal), António Pires de Lima (Grupo Brisa), Luís Silva Santos 
(Grupo Ascendi) e António Ramalho (Lusoponte), e encerrado pelo 
Secretário de Estado das Infraestruturas, Hugo Espírito Santo. 

A intervenção de Manuel melo Ramos, presidente da APCAP, 
no Congresso 25 Anos APCAP.

A primeira geração de concessões 
que assegura coesão do território, 
aproxima famílias e liga empresas

A rede atual de autoestradas em Portugal, muitas vezes dada como 
adquirida, é o resultado direto do esforço e investimento de uma 
primeira geração de concessões. São mais de 3.300 quilómetros 
geridos pelos membros da APCAP que asseguram diariamente a 
coesão territorial, aproximando famílias e ligando empresas, clientes 
e fornecedores num pilar fundamental para a competitividade 
económica do país. 

As portagens que hoje cobramos desempenham uma função técnica 
e financeira insubstituível. Elas garantem o financiamento do 
investimento inicial de construção, ao mesmo tempo que asseguram 
a operação, a monitorização contínua e a assistência aos utilizadores 
24 horas por dia, 7 dias por semana, até ao fim dos contratos de 
concessão. 

A segurança rodoviária permanece no centro da nossa missão. Num 
contexto de aumento de tráfego, conseguimos reduzir em cerca de 
20% o número de vítimas mortais em seis anos (de 62 em 2019 para 
50 em 2025). Mas o nosso compromisso com a vida não abranda: 
mantemos firme a meta de reduzir este número em 50% até 2030 e 
de alcançar zero mortes nas nossas autoestradas até 2050. 

Para atingirmos estes objetivos e continuarmos a investir na 
modernização, digitalização e resiliência da rede, é imperativo 
defender um modelo de financiamento sustentável. As recentes 
medidas de abolição de portagens representam perdas estimadas 
em 200 milhões de euros por ano. Ao transferir os custos dos 
utilizadores para os contribuintes, estas decisões enfraquecem o 
princípio europeu do "utilizador-pagador" e colocam Portugal em 
contramão face à tendência europeia. 

Os tempos que se aproximam são críticos. A APCAP mantém-se 
totalmente disponível e preparada para colaborar ativamente com os 
decisores políticos e com o Estado no desenho de um modelo futuro 
de concessões rodoviárias que maximize o benefício público. 

O estudo em números�

Fotografias, vídeo resumo e vídeos completos do evento:  

Christophe Boutin, presidente 
da Asecap e diretor da ASFA: 

A experiência francesa

Christophe Boutin, Presidente da ASECAP e Diretor da ASFA, 
partilhou as conclusões da conferência nacional de transportes de 
Marseille, destacando que a experiência francesa serve de forte 
argumento para a defesa do setor. O líder europeu sublinhou o 
impacto financeiro catastrófico que o fim das portagens traria para 
as contas públicas, apontando para o amplo consenso político 
alcançado em França sobre a manutenção do sistema:�“Uma taxa de 
abolição das portagens custaria ao Estado francês ao menos 
10 mil milhões de euros por ano”.�Boutin relembrou que a rodovia 
é o único setor de transportes superavitário e que as receitas 
geradas pelas portagens são essenciais para financiar a 
modernização e a descarbonização das vias.

Link para apresentação

Manifesto Asecap:

Na segunda apresentação realizada por Christophe Boutin focou-se 
nos riscos associados à dependência exclusiva do investimento 
estatal na rede rodoviária e na importância das concessões privadas 
a longo prazo. O orador alertou para a instabilidade dos orçamentos 
públicos, que estão sujeitos a flutuações e ajustes anuais que 
prejudicam o planeamento:�“Se ajustarmos o orçamento público 
enquanto financiamos um projeto de infraestrutura, vamos causar 
atrasos e custos superiore”.�Boutin concluiu afirmando que as 
parcerias público-privadas e as concessões são o único modelo 
testado e eficaz para assegurar a sustentabilidade orçamental dos 
governos europeus e garantir que as necessidades futuras de 
mobilidade sejam devidamente financiadas.

Link para Manifesto em português

Hugo Espírito Santo, secretário 
de Estado das Infraestruturas:  

“O grande desafio é desenhar um modelo que 
garanta a excelência das infraestruturas sem criar 
assimetrias regionais insustentáveis” 

No encerramento dos trabalhos da manhã, o Secretário de Estado 
das Infraestruturas, Hugo Espírito Santo, reconheceu o papel 
fundamental das concessionárias no desenvolvimento e na 
modernização do país, mas apelou a um esforço conjunto para 
acomodar as exigências de coesão territorial exigidas pelos cidadãos. 
O governante sublinhou que o futuro do setor exige uma 
ponderação equilibrada entre a viabilidade financeira das concessões 
e o interesse público:�“O grande desafio que o Governo e o setor 
enfrentam é desenhar um modelo que garanta a excelência 
das infraestruturas sem criar assimetrias regionais 
insustentáveis”. A tutela reforçou que o Executivo pretende 
manter uma postura de diálogo construtivo com a APCAP para 
encontrar soluções de mobilidade que sirvam a economia nacional. 
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Na próxima newsletter, saiba mais 
sobre Inovação e Sinistralidade 

Serão necessários�1.000 milhões de euros anuais até 
2060�para manter, expandir e digitalizar a rede nacional. 

Este investimento contínuo tem um impacto anual direto e indireto 
de�1.800 milhões de euros na economia�e suporta cerca 
de�26.000 postos de trabalho.

Sem esta receita dedicada de 1.400 milhões/ano, os custos 
rodoviários colidiriam diretamente com o Orçamento do Estado 
e outras prioridades públicas.  

Aceda aqui


